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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Diretor da Escola Paulista de Magistratura solicitou ao Conselho Estadual de São Paulo, por meio do Ofício s/nº (fls. 02), de 25 de maio de 2010, autorização para funcionamento do Curso de Especialização em Direito Notarial e Registral Imobiliário, nos termos da Deliberação CEE nº 09/1998. A Instituição foi credenciada neste Conselho, nos termos da Deliberação CEE nº 3/2000, aprovada pelo Parecer CEE nº 95/2001, em 16-05-2001.

2. APRECIAÇÃO

A matéria que regulamenta o oferecimento, aprovação e validade de Cursos de Especialização das Instituições de Ensino Superior jurisdicionadas ao CEE-SP está normatizada na Deliberação CEE nº 09/98, alterada pela Deliberação CEE nº 34/2003, que em seu artigo 4º reza:

Art. 4º - A Instituição interessada poderá organizar e ministrar os seus Cursos de Especialização e Aperfeiçoamento requerendo a aprovação do Conselho Estadual de Educação, com antecedência de 90 (noventa) dias da data prevista para início do curso.

· I - o projeto pedagógico do referido curso deverá contemplar: justificativa do curso, seus objetivos, a sua programação, duração, carga horária ministrada por área ou disciplina, exigências para matrícula, número de vagas oferecidas, professores responsáveis com as respectivas titulações e qualificações, normas de avaliação dos alunos e exigências para obtenção do certificado de conclusão;

· "II - a titulação mínima dos docentes para os cursos de Especialização ou de Aperfeiçoamento é o grau de Mestre obtido em instituição credenciada. 

O Processo foi protocolado neste Colegiado em 25 de maio de 2010, tendo o Curso início previsto para setembro de 2010, portanto, dentro do prazo estabelecido na Deliberação.

De acordo com a legislação em epígrafe, seguem abaixo as informações sobre o curso pleiteado:

Projeto Pedagógico

1. Justificativa (fls. 05 a fls. 06) 

A Instituição justifica seu pedido de autorização dizendo que o curso a ser desenvolvido terá como finalidade primordial a atualização e discussão de temas de vanguarda da seara do direito notarial e registral, com enfoque na área de imóveis. Visa apresentar pilares sólidos para o conhecimento doutrinário da matéria e, em seguida, delinear contornos de institutos que foram ampliados e alterados em razão da nova ordem jurídica, sobretudo com a entrada em vigor do Novo Código Civil e de leis que vieram a regulamentar a Constituição Federal com reflexo no direito civil, como o Estatuto da Cidade, Código de Defesa do Consumidor, bem como recentes alterações do Código de Processo Civil e promulgação das leis que prevêem providências extrajudiciais. O último módulo previsto visa explorar a atuação prática dos profissionais e apresentar soluções para os problemas mais freqüentes.

A visão atual dos doutrinadores, em contraponto com as decisões jurisprudenciais, objeto da discussão em seminários a serem desenvolvidos a cada aula, possibilitarão ao aluno sua atualização e aprofundamento jurídico.

A oportunidade da escolha de cada um teve como princípio norteador a sua atualidade, principalmente tendo em vista os atrativos concursos para provimento de delegações de notas e registros de imóveis.

2. Objetivos (fls. 07 a fls. 08) 

Considerando a concepção do programa proposto, são objetivos do Curso de Especialização em Direito Notarial e Registral Imobiliário, a ser ministrado nos anos de 2010/2011, informar os profissionais interessados neste campo específico do Direito e habilitar legalmente, assim como capacitar e qualificar futuros docentes do Ensino Superior.

3. Programação (fls. 28)

Segundo a EPM, o curso tem seu início previsto para o mês de setembro de 2010, com previsão de término para dezembro de 2011, sendo constituído de aulas expositivas às quintas-feiras, das 19h00 às 23h00, e os seminários às sextas feiras, das 8h00 às 12h00. Essa programação deverá ser reformulada, tendo em vista a data de aprovação do presente Parecer.

4. Exigências para a Matrícula (fls. 28)

O candidato ao curso deverá ser bacharel em Direito, sendo dada prioridade sucessiva aos Magistrados, Promotores de Justiça, Funcionários do Tribunal de Justiça e dos demais Tribunais do Estado, Titulares e Funcionários das Serventias Extrajudiciais, Procuradores e, Advogados. 

O candidato deverá se submeter a um processo seletivo, composto de análise de currículo e/ou entrevista, havendo a possibilidade, inclusive, de prova escrita.

5. Vagas (fls. 04)

A Instituição informa que o número de vagas oferecidas será o de 150 (cento e cinquenta), com o mínimo de 100 alunos para início do curso.

6. Corpo Docente 

A Coordenadora do Curso será a Profa. Dra. Tânia Mara Ahualli, doutora em Direito pela Universidade de São Paulo, cujo comprovante de titulação encontra-se anexo, às fls. 32.

O corpo docente do curso, com a respectiva titulação e disciplinas a serem ministradas constam do quadro abaixo. Os comprovantes das titulações de fls. 32 a fls. 47. 

	DISCIPLINAS
	C/H
	PROFESSORES
	INSTITUIÇÃO CONCEDENTE

	Fundamentos de Direito Notarial e Registral
	116
	Luis Paulo Aliende Ribeiro
	Doutorado-USP

	
	
	Gilberto Passos de Freitas
	Doutorado-PUC-SP

	Dinâmica Registral e Notarial: Alguns aspectos especiais
	128
	José Antonio de Paula Santos Neto
	Doutorado-USP

	
	
	Venício Antonio de Paula Salles
	Notório Saber na área específica-C.V. fls. 36 a fls. 38

	Prática Notarial e Registral – cartório modelo
	56
	Ricardo Henry Marques Dip
	Doutorado-FADISP

	
	
	Sérgio Jacomino
	Doutorado-UNESP

	Didática do Ensino Superior
	60
	Gisela Wajshop
	Doutorado-USP

	
	
	Marília Azevedo Righi Badaró

(Doutorado)
	Doutorado-USP

	
	
	Tereza Cristina Albieri Baraldi


	Mestrado-UNESP



	
	360
	
	


As Ementas das disciplinas bem como bibliografias encontram-se de fls. 08 a fls. 27.

O Corpo Docente do Curso é constituído por 9 (nove) professores sendo 7 doutores, 1 mestre e 1 Desembargador com notório saber.

Segundo o inciso III do Art. 4º da Deliberação CEE nº 9/98:

“III - o Conselho Estadual de Educação poderá, excepcionalmente, aprovar docente não portador do título de Mestre, se sua experiência e qualificação forem julgadas suficientes para o referido curso e desde que não ultrapassem 1/3 (um terço) do total de docentes indicados pela Instituição”. 

De acordo com o comando normativo acima referido, este relator entende que o caso de Notório Saber do Desembargador do Tribunal de Justiça de São Paulo, Venício Antonio de Paula Salles, cujo c.v. encontra-se de fls. 36 a fls. 38, pode ser acatado pela CES do CEE-SP.

7. Avaliação (fls. 29)

A verificação do aproveitamento será feita num processo cumulativo e contínuo, com preponderância dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e incidirá sobre o desempenho do aluno e sua assiduidade.

O aluno será aprovado em cada módulo caso obtenha média de avaliação igual ou superior a 7,0 (sete) O registro das avaliações será feito ao final de cada módulo e será a média aritmética das notas obtidas nas avaliações ao longo de cada módulo. As avaliações serão expressas numa graduação de 0,0 (zero) a 10,0 (dez), considerando-se os 0,5(cinco décimos)

A assiduidade deve ser a de 75% (setenta e cinco por cento), pelo menos, de freqüência em cada módulo e será verificada por listas de freqüência a ser assinada em sala de aula (seminários) ou no auditório (palestras)

O aluno será avaliado quanto à sua participação e conhecimento nos debates, bem como quanto à apresentação dos fichamentos semanais. Ao professor assistente caberá estimular a participação e leitura da bibliografia básica por parte dos alunos.

A monografia será obrigatória ao final do curso e não será necessária argüição frente a uma banca examinadora. O sistema de avaliação será o de menções a A a D, numa graduação de “Excelente” a “Insuficiente” (fls. 31).
8. Requisitos para obtenção do Certificado de Conclusão de Curso (fls. 31)

Segundo consta no projeto do curso, para obtenção do título de especialista, o aluno deverá cumprir os seguintes requisitos:

I – média final igual ou superior a 7,0 (sete) em cada módulo;

II – freqüência de 75% (setenta e cinco por cento), no mínimo, da carga horária prevista por módulo;

III – elaboração de monografia que receba, no mínimo, a menção “C”.

Por estar o presente pleito de acordo com a legislação que regulamenta a matéria no âmbito deste Conselho Estadual de Educação, submeto à apreciação da Câmara de Educação Superior a seguinte conclusão.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 09/98, alterada pela Deliberação CEE nº 34/2003, o Curso de Especialização em Direito Notarial e Registral Imobiliário, apresentado pela Escola Paulista da Magistratura, sendo que o curso só poderá ser oferecido na própria sede da Instituição.

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 20 de outubro de 2010.

a) Cons. Milton Linhares

  Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Antonio Celso Pasquini, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Mário Vedovello Filho, Milton Linhares, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Roque Theóphilo Júnior. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 20 de outubro de 2010.
a) Cons. João Cardoso Palma Filho

                        Presidente    

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de outubro de 2010.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente 
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